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A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ (UASG 926.723),
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO FECHADO PRESENCIAL Nº 04/2022

Processo Administrativo: Nº 6104/2022
O(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação: no uso de suas atribuições informa: Ob-
jeto: Concessão onerosa para exploração, por particulares, do serviço de estacionamento rotativo
em vias e logradouros públicos do Município de Maricá. Data: 25/11/2022 às 10h. Os interessados
em retirar o edital deverão acessar o site https://codemar-sa.com.br/web/ ou www.compras-
governamentais.gov.br ou ainda solicitar pelo e-mail: licitacoes@codemar-sa.com.br.

SESI SENAI
PREGÃO ELETRÔNICO SS SN Nº 193/2022

AVISO DE LICITAÇÃO
Objeto: Aquisição de equipamentos nos
segmentos de construção civil, elétrica, eletrônica,
mecânica, meio ambiente, refrigeração e solda em
atendimento as demandas do SESI e do SENAI.

Abertura das propostas: 26/09/2022, às 10h.

Retirada do edital:
https://portaldecompras.firjan.com.br

Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS
AVISO DE PUBLICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 066/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 014/002425/2021

OBJETO:CONTRATAÇÃODEEMPRESA/PESSOAJURÍDICAPARAPRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM, FARMACÊUTICOS, SERVIÇO SOCIAL E
SERVIÇOS MÉDICOS, PARA ATENDIMENTO NA UPA PARQUE LAFAIETE E
UPA SARAPUÍ, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE SAÚDE DE DUQUE DE CAXIAS. DATA E HORA DO CERTAME: 29 DE
SETEMBRO DE 2022, ÀS 10H00MIN. RETIRADA DO EDITAL: Setor de Licitações
- End.: Alameda Esmeralda, 206, CEP: 25.215-260 - Jardim Primavera - D. Caxias/
RJ, mediante apresentação de pen drive, ou através do Portal da Transparência:
http://transparencia.duquedecaxias.rj.gov.br/ ou Portal de Compras Governamentais:
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg.
INFORMAÇÕES: equipepregao.segov@duquedecaxias.rj.gov.br

DOUGLAS RHANIERI M. DOS SANTOS
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS
REPUBLICAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 023/2022

Processo nº 014/000876/2020
AVISO DE SUSPENSÃO “SINE DIE”

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
recolhimento e transporte de lixo extraordinário (resíduos de saúde, coleta de
serviços biológicos, perfuro cortantes e resíduos químicos de serviço de saúde)
em conformidade de condições, descrição, quantidades e exigências estabelecidas
no Termo de Referência, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde doMunicípio de Duque de Caxias.MOTIVO: SOLICITAÇÃODASECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE
INFORMAÇÕES: cpl.segov@duquedecaxias.rj.gov.br

DOUGLAS RHANIERI M. DOS SANTOS
Presidente Comissão Permanente de Licitação

Secretaria Municipal de Governo

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS
REPUBLICAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 031/2022

Processo nº 003/000511/2022
OBJETO: Concessão administrativa para a implementação da central de
processamento de resíduos sólidos urbanos (CPRSU) no Município de Duque de
Caxias, conforme especificações contidas noTermo deReferência e seus anexos, para
atendimento às necessidades do Município de Duque de Caxias. DATA: 08/11/2022
- HORA: 10:00 - RETIRADA DO EDITAL: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA:
(http://transparencia.duquedecaxias.rj.gov.br.php) ou em pen drive no endereço
Alameda Esmeralda, 206 - Jardim Primavera - Duque de Caxias/RJ - Comissão
Permanente de Licitação.
INFORMAÇÕES: cpl.segov@duquedecaxias.rj.gov.br

DOUGLAS RHANIERI M. DOS SANTOS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Secretaria Municipal de Governo

Carta firma compromisso
com candidatos às eleições
B O Fórum Nacional Perma-
nente de Carreiras Típicas de
Estado (Fonacate) elaborou
uma Carta de Princípios focada
no Estado Democrático de Di-
reito em que os candidatos às
eleições de 2022 signatários se

comprometem com a valoriza-
ção do funcionalismo e a quali-
ficação dos serviços públicos.

Entre os compromissos fir-
mados, aqueles que assinam o
documento se comprometem
a defender a adoção de políti-

cas de inovação no serviço pú-
blico, a diminuição dos cargos
de livre nomeação e a amplia-
ção da participação de servi-
dores civis concursados na ad-
ministração pública.

Os assinantes ainda devem
defender a estabilidade como
instrumento de proteção do
funcionalismo, a não terceiri-
zação na ocupação de cargos
com atribuições definidas em
lei e a profissionalização do
serviço público por meio da es-
truturação de carreiras e da ca-
pacitação permanente.

Eles se comprometem ainda
a defender os direitos previ-
denciários adquiridos, a re-
pressão ao assédio moral e ins-
titucional e a correção do po-
der aquisitivo dos servidores.

Por fim, sugere o documen-
to, os eleitos devem defender
a construção de um estado de
bem-estar social no Brasil,
com redução das desigualda-
des sociais e regionais, assim
como o combate ao trabalho
escravo e infantil e a revisão
da reforma trabalhista, entre
outros compromissos. 

Projeto prevê
punição a quem
não cumprir pisos
B Um projeto em tramitação na
Câmara dos Deputados quer obri-
gar governadores e prefeitos a
garantirem o pagamento do piso
salarial dos agentes comunitários
de saúde e dos agentes de combate
a endemias. O valor não pode ser
menor do que R$ 2.424. Segundo o
projeto, em caso de descumprimen-
to, o gestor responderá por crime
de improbidade administrativa.

Servidor

B BRASÍLIA - Uma medida
provisória (MP) aprovada
pela Câmara no fim de agos-
to e em discussão no Senado
pode gerar um custo extra de
ao menos R$ 4,5 bilhões por
ano durante três décadas
nas contas de luz dos brasi-
leiros. O cálculo consta de
um documento elaborado
pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), ob-
tido pelo EXTRA, que analisa
os impactos do projeto.

O texto precisa ser votado
pelos senadores até o fim des-
te mês para entrar em vigor.
De acordo com membros da
Casa, há possibilidade de vo-
tar essa e outras MPs em uma
sessão antes das eleições. 

“A proposta trará impactos
nas tarifas de todos os consu-
midores de energia elétrica do
país e, em particular, aos con-
sumidores das regiões Norte e
Nordeste, que já possuem as
maiores tarifas médias do pa-
ís”, diz a Aneel no documento.

Amaior parte do impacto vi-
rá da prorrogação de subsídios
às fontes incentivadas (como
energia eólica e solar). Esses
subsídios foram criados para
incentivar a expansão da ma-
triz energética renovável do
Brasil, quando os equipamen-
tos eram caros, a tecnologia
nova e havia pouco investi-
mento no setor. Hoje, a ener-
gia eólica já representa 12,3%
da capacidade de geração ins-
talada no país e a solar, 3%.

Agora, há dias em que o
Nordeste inteiro, por exem-
plo, é abastecido com energia
eólica. Além disso, essas fon-
tes já estão baratas e presentes
no portfólio de praticamente
todas as principais empresas
de distribuição e comercializa-
ção de energia do país. Por is-
so, especialistas e o próprio go-
verno avaliam que esses subsí-
dios não se justificam mais pa-
ra novos empreendimentos. 

— As fontes renováveis
não precisam de qualquer
subsídio para entregar
energia limpa ao consumi-
dor. Essas fontes já são com-
petitivas — afirma Luiz Au-
gusto Barroso, presidente
da PSR, consultoria especi-
alizada em energia. s

t

MP pode gerar
custo extra na
conta de luz
por 30 anos

SENADO VAI VOTAR

Projeto prorroga por
dois anos subsídios a

fontes de energia
limpa, como a solar

B Opresidente do Sindicato da
Indústria de Produtos Farma-
cêuticos (Sindusfarma), Nel-
son Mussolini, explica que o
programa custa mensalmente
em torno de R$ 5 por usuário
ao governo federal, um inves-
timento que evita gastos maio-
res com internações e possí-
veis tratamentos de reabilita-
ção — além, claro, de toda a
questão social e humanitária:

— É muito mais barato tra-
tar hipertensão ou diabetes do
que ter que pagar uma apo-
sentadoria por invalidez. A
pessoa deixa de ser um contri-
buinte do Estado e passa a ser
um usuário dele. Sai mais caro
para a sociedade brasileira.

Segundo parlamentares ou-
vidos pelo EXTRA, a bancada
da saúde trabalha para recom-

por o orçamento do setor nos
próximos anos, com ampliação
de verbas. As articulações para
eventuais medidas, porém, só
devem ocorrer após as eleições.

— É inaceitável qualquer ti-
po de corte no programa Far-
mácia Popular. Temos certeza
de que, junto com o relator do
Orçamento (o senador Marce-
lo Castro), vamos conseguir re-
compor a condição orçamentá-
ria desse projeto, fundamental
na vida das pessoas — afirmou
o deputado federal Luizinho
(PP-RJ): — Se você imaginar
que as prefeituras, que, às ve-
zes, já têm problema orçamen-
tário, vão ter que comprar es-
ses medicamentos para distri-
buir, tem um risco assistencial.

Procurado, o Ministério da
Saúde não respondeu. s

t

Bancada tenta reverter

B BRASÍLIA E RIO - O orça-
mento proposto pelo governo
Jair Bolsonaro para o ano que
vem prevê cortes em progra-
mas sociais importantes, co-
mo o Farmácia Popular e o Ca-
sa Verde e Amarela, antigo Mi-
nha Casa Minha Vida. No caso
do programa voltado para for-
necer medicamentos a custo
baixo e até de graça, a verba
separada no orçamento repre-
senta apenas um terço dos re-
cursos que ele tinha em 2018,
último ano do governo de Mi-
chel Temer, quando o país
destinou R$ 3,047 bilhões pa-
ra a distribuição e subsídio de
remédios. Para 2023, a previ-
são é de R$ 1,018 bilhão.

Na avaliação de especialis-
tas, a redução de verba para
2023 intensifica o esvaziamen-
to de recursos para o Farmácia
Popular nos últimos anos, o que
tende a gerar mais gastos para o
Sistema Único de Saúde (SUS)
adiante, à medida que o trata-

mento de doenças crônicas re-
duz o volume de internações.

Na comparação com os re-
cursos previstos em 2022, a
queda também é acentuada,
de 59%. Criado em 2004, no
primeiro mandato do ex-pre-
sidente Lula, o programa for-
nece medicamentos de graça
ou com até 90% de desconto à
população por meio de parce-
ria com farmácias particula-
res. O programa atende a mais
de 20 milhões de brasileiros. 

A divulgação dos cortes ge-
rou um mal-estar na campanha
à reeleição de Bolsonaro. Inte-
grantes do governo, porém,
avaliam que não há tempo há-
bil para enviar uma mensagem
ao Congresso modificando o
orçamento antes das eleições.

Bolsonaro afirmou ontem
que o Congresso vai reavaliar
a situação e que, caso não seja
possível, a questão será acer-
tada “no ano que vem”.

— Ninguém será prejudica-
do em nosso governo, temos re-
cursos porque não roubamos.
Tem dinheiro sobrando para

atender a tudo isso. E (o pro-
grama) será refeito agora pelo
parlamento brasileiro , e se não
for possível, nós acertaremos
essa questão no ano que vem.
Ninguém precisa ficar preocu-
pado — afirmou à CNN Brasil,
durante motociata em Natal.

A redução afetaria o acesso
da população de baixa renda
a 13 remédios usados contra
diabetes, hipertensão e as-
ma. Os medicamentos com
desconto são para rinite, do-
ença de Parkinson, osteopo-
rose, glaucoma e dislipide-
mia, além de anticoncepcio-
nais e fraldas geriátricas.

Segundo o g1, no Casa Verde
e Amarela, hoje, a dotação do
programa está em R$ 665,1 mi-
lhões — quantia já considerada
insuficiente para a construção
de novas habitações, de acordo
com avaliação do Ministério do
Desenvolvimento Regional.

Questionado sobre a redu-
ção do orçamento do progra-
ma habitacional, o Ministério
da Economia admitiu que “os
recursos previstos ficaram
aquém da necessidade e da
vontade do Governo Federal”,
mas argumentou que a defini-
ção do valor final caberá ao
Congresso Nacional, durante
a votação do orçamento.

Cortes de verbas causam
desmonte de programas 
Orçamento prevê redução de
dinheiro no Farmácia Popular 
e no Casa Verde e Amarela 
Melissa Duarte, Manoel Ventura,
Alice Cravo e Pollyanna Brêtas
economia@oglobo.com.br

A redução do Farmácia Popular pode gerar mais gastos no SUS
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B POPULAÇÃO MENOS PROTEGIDA


